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TERMO DE REFERÊNCIA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – PROCESSO Nº 45/2026 

 
1. REQUISITANTE 
Divisão de Planejamento e Finanças 
 
2. OBJETO 
Contratação da empresa GEPAM para realização do curso “Oficina Cultura de Respeito, 
Saúde Mental e Prevenção de Riscos Psicossociais”. 
 
2.1. TIPO DO OBJETO 
Serviço. 
 
2.2. FORMA DE CONTRATAÇÃO (MODALIDADE) 
Inexigibilidade de Licitação (Lei 14.133/2021). 
 
2.3. DESCRITIVOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO TEMA UND CATSER QTD 

VALOR 

UNITÁRIO  

(R$) 

VALOR  

TOTAL  

(R$) 

1 

Oficina Cultura de 

Respeito, Saúde Mental 

e Prevenção de Riscos 

Psicossociais. 

Srv 17663 1 R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

 
2.3.1. Observando o item mais próximo ao catálogo eletrônico de padronização de 
serviços federal (CatSER), identificamos o item 17663 (CURSO APERFEIÇOAMENTO / 
ESPECIALIZAÇÃO PROFISSIONAL) como sendo o mais adequado para utilização.  
 
2.3.2. Qualquer divergência de descritivo entre o catálogo eletrônico de padronização de 
serviços federal (CatSER) e este Termo, prevalecerá sempre os dados contidos neste 
Termo de Referência. 

 
2.4. MEMÓRIA DE CÁLCULO E PARÂMETROS PARA COLETA DA PESQUISA DE 
MERCADO 
 
A quantidade considerada para embasamento dos custos corresponde a 1 (uma) oficina, 
com carga horária de 4 (quatro) horas, conteúdo programático e condições de execução 
especificados neste Termo de Referência. A proposta apresenta preço global, sem 
discriminação de valor individual por participante. 
 
A capacitação destina-se a servidores, parlamentares e estagiários da Câmara 
Municipal de Botucatu. 

 
Com relação aos custos, a metodologia de cálculo para obtenção do preço estimado de 
mercado foi a média aritmética simples dos valores coletados em contratações do 
mesmo objeto realizadas por outros órgãos da Administração Pública. 
 
2.5. DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
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2.5.1. A aceitabilidade de preços foi aferida a partir da comparação do valor médio 
apurado, mediante a realização da pesquisa de mercado, com o montante orçado do 
fornecedor a ser contratado, onde foi verificado que este está compatível com a 
realidade. 
 
2.6. CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
O custo total da contratação é de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 
 
2.7. PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
2.7.1. O prazo de vigência da contratação será de 3 (três) meses, contados a partir da 
data de emissão da nota de empenho.  
 
2.7.2. O planejamento da vigência contempla os seguintes prazos:  
 
- entrega do treinamento na data de 29 de outubro de 2026;  
- até 15 dias para emissão e entrega dos certificados de conclusão do curso; 
- até 10 dias para eventuais correções ou ajustes do objeto contratado em caso de 
divergências quantitativas e qualitativas;  
- até 30 dias para o recebimento definitivo, após a apresentação da nota fiscal ao 
término do treinamento;  
- até 10 dias para a medição e liquidação do objeto;  
- até 10 dias para pagamento. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
A contratação da capacitação tem por objetivo conscientizar os servidores sobre a 
importância de relações de trabalho saudáveis, respeitosas e colaborativas, contribuindo 
para a prevenção de conflitos e riscos psicossociais, bem como para a melhoria do 
ambiente organizacional da Câmara Municipal de Botucatu. 
 
A iniciativa está alinhada ao art. 131 da Lei Complementar Municipal nº 911/2011, que 
prevê ações destinadas ao bem-estar e ao aperfeiçoamento físico, intelectual e moral 
dos servidores, incluindo a realização de cursos de aperfeiçoamento e especialização 
profissional. 
 
A convivência entre diferentes setores e níveis hierárquicos exige comunicação clara, 
escuta ativa e capacidade de lidar com divergências de forma profissional. O 
desenvolvimento dessas competências favorece a cooperação, a prevenção de 
situações de desgaste emocional e o respeito à dignidade das pessoas no exercício das 
atividades institucionais. 
 
Nesse contexto, a oficina proporcionará conhecimentos e ferramentas práticas de 
inteligência emocional, autocuidado, comunicação assertiva, recepção de críticas 
construtivas e mediação de conflitos. 

 
Espera-se fortalecer a responsabilidade compartilhada pelo bem-estar coletivo, a 
segurança psicológica das equipes e a qualidade das relações profissionais, com 
reflexos positivos na organização do trabalho e na prestação dos serviços legislativos e 
administrativos.  
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

4.1. Os serviços ora referenciados enquadram-se no conceito de serviços de natureza 
predominantemente intelectual. 
 
4.2. ESPECIFICAÇÕES DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
 
4.2.1. A capacitação deverá abordar no mínimo os seguintes tópicos: 
 
4.2.1.1. Cultura de respeito no serviço público: princípios de civilidade, dignidade da 
pessoa humana, urbanidade e responsabilidade ética na atuação legislativa; valorização 
da diversidade e convivência harmoniosa em ambientes plurais. 
 
4.2.1.2. Inteligência emocional e autocuidado: reconhecimento de gatilhos emocionais 
decorrentes do ritmo institucional, da pressão por entregas e da exposição pública; 
estratégias de autorregulação e preservação da saúde mental individual e coletiva. 
 
4.2.1.3. Recepção e emissão de críticas construtivas: estruturação de feedbacks 
técnicos focados em fatos e processos, sem juízos morais depreciativos; postura aberta 
e maturidade para receber orientações de melhoria funcional. 
 
4.2.1.4. Comunicação assertiva e empatia: diálogo claro, direto e empático; escuta ativa 
como instrumento de redução de tensões no cotidiano de trabalho. 
 
4.2.1.5. Mediação de conflitos e diferenciação relacional: distinção entre debate técnico 
de ideias e ataques pessoais; roteiro prático para resolução cooperativa de 
divergências. 
 
4.2.1.6. Riscos psicossociais e o marco da NR-1 (GRO/PGR): aspectos conceituais do 
impacto das condições e da organização do trabalho no bem-estar psicológico; 
contextualização educativa das diretrizes de gerenciamento de riscos ocupacionais, 
conforme o âmbito de aplicação pertinente. 
 

4.2.1.7. Prevenção ao assédio e a outras violências: conceitos, condutas vedadas, 
limites profissionais e danos causados por comportamentos abusivos, repetitivos ou 
pontuais. 
 
4.2.1.8. Segurança psicológica e canais de acolhimento: construção de ambiente no 
qual os participantes possam se expressar, apontar falhas e buscar apoio sem receio de 
retaliação; divulgação das rotas institucionais de acolhimento e suporte. 
 
4.2.2. A capacitação possuirá carga horária de 4 (quatro) horas de atividades, não 
sendo contabilizados os intervalos. 
 
4.2.3. A relação e o quantitativo de participantes serão definidos pela Contratante e 
informados previamente à Contratada. 

 
4.2.4. A Contratada deverá fornecer certificados digitais de participação após a 
conclusão do curso. 
 
4.2.5. O material didático que possibilite aos participantes acompanhar o conteúdo 
programático poderá ser fornecido digitalmente pela Contratada.  
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4.2.6. A oficina deverá combinar fundamentação conceitual, contextualização normativa 
e reflexão comportamental, com ferramentas práticas aplicáveis ao ambiente legislativo 
e espaço para esclarecimento de dúvidas durante as atividades. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. SUSTENTABILIDADE 
 
5.1.1. Não incidem critérios de sustentabilidade nesta contratação em razão da natureza 
do objeto. 
 
5.2. GARANTIA FINANCEIRA DA CONTRATAÇÃO 
 
5.2.1. Não haverá exigência da garantia financeira da contratação dos arts. 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133/21 pelas razões abaixo justificadas: 
 
a) Trata-se de objeto onde sua medição será realizada desde que seja entregue a 
capacitação; 
 
b) Para evitar ônus excessivo e desnecessário à contratada; 
 
c) Em caso de não entrega sem devida justificativa acatada, serão aplicadas as sanções 
administrativas. 
 
5.3. SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
6. EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. A oficina deverá ser ministrada na data de 29 de outubro de 2026, em horário a ser 
acordado entre as partes.  
 
6.2. Os certificados digitais de conclusão de curso deverão ser entregues no prazo de 
até 15 (quinze) dias. 
 
6.3. A oficina será realizada de forma presencial, na sede da Contratante, em espaço 
por ela disponibilizado.  
 

 
6.4. O prazo de vigência da contratação será de 3 (três) meses, contados a partir da 
data de emissão da nota de empenho. 
 
6.4.1. A vigência da contratação poderá ser prorrogada por iguais, menores ou maiores 
períodos, desde que acordado por ambas as partes, caso a conclusão da entrega do 
objeto, da fiscalização, da liquidação ou do pagamento não ocorra até o término do 
prazo inicialmente planejado. 
 
6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 
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6.6. A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada 
como motivo para a não execução dos serviços e não eximirá a Contratada das 
penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento das condições estabelecidas.  
 
6.7. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais 
elementos técnicos relacionados, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser 
realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pela Contratante.  
 
6.8. A Contratada só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento 
considerado como danoso e/ou prejudicial à regular execução dos serviços, se, após 
análise da Contratante, restar concluído que se trata de fato imprevisível, dificultoso à 
normal execução da contratação, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, 
ou ainda, de caso fortuito e força maior, cabendo exclusivamente à Contratada o 
encargo de reunir toda documentação necessária à comprovação da ocorrência dos 
fatos mencionados, a ser apreciada pela Contratante. 
 
7. GESTÃO DO OBJETO 
 
7.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
7.1.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 
14.133, de 2021).  
 
7.1.2. O fiscal administrativo da contratação verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
7.1.3. A comunicação entre as partes ocorrerá via e-mail formalizado, contato telefônico, 
aplicativo de mensagens instantâneas, softwares de videoconferência ou eventualmente 
outro meio eletrônico que couber. 
 
7.1.4. O objeto será vistoriado, checado e monitorado de forma quantitativa e qualitativa 
pela Unidade Fiscalizadora no ato do seu recebimento e vigência. 
 
a) Unidade Fiscalizadora Titular: Aline Parada da Silva Ferreira 

 
b) Unidade Fiscalizadora Suplente: Rosângela de Fátima Prestes Theodoro 

           
7.1.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto da contratação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
 
7.1.6. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação, em conformidade com o 
estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021.  
 
7.1.7. O regime de execução da contratação é o de empreitada por preço global. 
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7.1.8. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com 
a execução da contratação, determinando o que for necessário à regularização dos 
descumprimentos observados.  
 
7.1.9. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a execução 
desta contratação. 

 
7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
   
7.2.1. O objeto será medido em parcela única após ser ministrado todo o conteúdo 
programático do treinamento. 
 
7.2.2. Após a efetiva entrega do treinamento, a unidade fiscalizadora verificará se: 
 
7.2.2.1. foram abordados os conteúdos programáticos mínimos do tema; 
 
7.2.2.2. a carga horária mínima foi cumprida; 
 
7.2.2.3. houve qualidade no material didático fornecido;  
 
7.2.2.4. houve a disponibilização dos certificados digitais. 

 
7.3. DO RECEBIMENTO 
 
7.3.1. O recebimento definitivo do treinamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado da apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
mediante verificação, pela unidade fiscalizadora, do atendimento às exigências 
contratuais relativas à capacitação. 
 
7.3.1.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.  
 
7.3.2. As inconsistências e divergências relacionadas às exigências contratuais serão 
verificadas e formalizadas pela unidade fiscalizadora, para que a Contratada seja 
notificada do ocorrido e providencie a correção em um prazo de até 10 (dez) dias.  
 
7.3.2.1. Este prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação da Contratada e 
aprovação da Contratante.  
 
7.3.2.2. Os custos das correções de inconsistências e divergências ficarão a cargo da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades, caso seja necessário.  
 
7.3.2.3. Após a correção das irregularidades pela Contratada, o prazo para emissão do 
atestado de recebimento definitivo será recontado.  
 
7.3.3. Após a emissão do atestado de recebimento definitivo, a Contratante realizará a 
medição e liquidação em um prazo de até 10 (dez) dias. 
 
8. PAGAMENTO 
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8.1. O pagamento integral da capacitação ocorrerá em até 10 (dez) dias, mediante 
apresentação de nota fiscal e após a emissão do atestado definitivo. 
 
8.1.1. Caso a data do pagamento ocorra em dia sem expediente bancário ou da 
Câmara, o pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente posterior.  
 
8.2. O pagamento será procedido através de ordem bancária ou por meio de títulos de 
ordem bancária, creditado na instituição indicada pela Contratada, necessariamente de 
titularidade da entidade fornecedora. 
 
8.3. Qualquer erro ou omissão na documentação fiscal ou dados bancários, enquanto 
não solucionado, ensejará a suspensão do prazo para pagamento.  
 
8.4. Caso seja adotado o pagamento por intermédio de depósito em conta bancária, os 
dados deverão ser informados na nota fiscal ou por e-mail formalizado. 

 
8.5. Serão efetuadas as retenções tributárias exigidas pela legislação vigente, cabendo 
à Contratada apresentar as informações e os documentos necessários à identificação 
de eventual imunidade, isenção ou tratamento tributário específico. 
 
8.6. Havendo atraso nos pagamentos não decorrentes de falhas no cumprimento das 
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da Contratada, incidirá 
correção monetária sobre o valor devido com base no índice IPCA (IBGE), bem como 
juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata 
tempore”, em relação ao atraso verificado.  
 
8.7. A não apresentação das condições e comprovações constantes nesse item, 
assegura à Câmara Municipal de Botucatu o direito de sustar o respectivo pagamento, 
sem a incidência de juros e correções monetárias. 

 
9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS FORNECEDORES 
 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, 
alínea f c/c o art. 6º, inciso XVIII, alínea f, ambos da Lei n.º 14.133/2021, dispositivos 
legais abaixo reproduzidos:  

 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  
(...)  
XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: 
aqueles realizados em trabalhos relativos a:  
(...)  
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  
 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  
(...)  
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:  
(...) 
 f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  
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9.2. Dos motivos que tornam a competição inviável e da razão de escolha do 
fornecedor: 
 
O objeto consiste em serviço técnico especializado de natureza predominantemente 
intelectual, cuja execução está diretamente relacionada às competências, à experiência 
e à abordagem pedagógica da empresa e do profissional indicado. A capacitação exige 
habilidades específicas para contextualizar os temas no serviço público e conduzir 
reflexões sobre relações de respeito no trabalho, saúde mental, comunicação e 
prevenção de riscos psicossociais. 
 
No caso concreto, a escolha envolve a integração entre o conteúdo estruturado para a 
Câmara Municipal, a experiência institucional da ministrante e sua atuação em 
desenvolvimento humano e facilitação de oficinas comportamentais.  
 
Desta forma, a qualidade da transmissão e a condução das atividades dependem de 
atributos intelectuais e relacionais próprios do profissional. É essa adequação específica 
à necessidade administrativa que fundamenta a inviabilidade de competição. 
 
A contratação de capacitação sem a experiência e a abordagem adequadas pode 
comprometer a compreensão dos temas, o envolvimento dos participantes e a aplicação 
dos conhecimentos às rotinas institucionais, com desperdício de recursos e prejuízo aos 
resultados pretendidos. A escolha busca, assim, assegurar consistência pedagógica e 
tratamento responsável dos tópicos da oficina. 
 
Para atender à necessidade identificada, a contratação deve recair sobre empresa ou 
profissional de notória especialização, cujo conceito e experiência permitam reconhecer 
a adequação do trabalho à plena satisfação do objeto, conforme o § 3º do art. 74 da Lei 
nº 14.133/2021: 
 
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato.  
 
Com base nesses elementos, a Divisão de Planejamento e Finanças indica a GEPAM – 
GESTAO PUBLICA AUDITORIA CONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
ADMINISTRACAO MUNICIPAL LTDA, CNPJ nº 07.164.951/0001-45, cuja proposta 
apresenta oficina voltada especificamente ao público e ao contexto da Câmara 
Municipal de Botucatu, reunindo cultura de respeito, inteligência emocional, 
comunicação assertiva, mediação de conflitos e prevenção de riscos psicossociais. 
 
A escolha considera a atuação da GEPAM na capacitação e no assessoramento da 
Administração Pública, associada à experiência da profissional designada. A empresa 
em questão atua há diversos anos no ramo de capacitações relacionadas à 
administração pública, possuindo grande reconhecimento no mercado de trabalho. 
 
Outra questão que corrobora para escolha da empresa associasse ao fato de que a 
GEPAM dispõe de uma equipe de técnicos altamente especializados e com vasta 
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experiência nas diversas áreas da administração pública, o que engloba conteúdos 
relacionados ao objeto a ser contratado. 
 
Conforme o currículo constante da proposta, a palestrante que ministrará a oficina é 
terapeuta, exerceu a chefia de gabinete na Prefeitura de Piracaia e atuou durante nove 
anos como técnica sênior no CEPAM – Centro de Estudos e Pesquisas de 
Administração Municipal, experiências relacionadas à compreensão das rotinas, 
hierarquias e relações de trabalho no setor público. 

 
Outrossim, a ministrante atua na formação e no desenvolvimento de lideranças e na 
facilitação de workshops comportamentais, possui formação em Musicoterapia e 
Psicodrama Organizacional, formação em certificação DISC e atuação em sociologia 
sistêmica. Esses elementos se relacionam à abordagem proposta para a oficina, 
combinando desenvolvimento humano, visão relacional e conhecimento da rotina 
pública, com foco em respeito mútuo, saúde mental e relações profissionais 
construtivas. 
 
Dessa forma, a adequação do conteúdo às necessidades da Câmara e a trajetória 
profissional apresentada constituem as razões da escolha da GEPAM.  

 
9.3. HABILITAÇÃO: Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os 
seguintes requisitos de habilitação: 
   

9.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
a) Sociedade empresária identificada como de responsabilidade limitada - LTDA: 
contrato social ou ficha cadastral emitida no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de dados comprobatórios 
de seus administradores. 
    
9.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
 
c) Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
d) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários do Município sede da empresa (CND 
Municipal); 
 
e) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
9.3.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual. 
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a.1) na hipótese de não constar prazo de vencimento nas certidões apresentadas, a 
validade dos documentos fica limitada a 90 (noventa) dias a contar da data de 
expedição. 

 
9.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

 
a) quanto ao profissional técnico da empresa: 
 
a.1) Apresentação de currículo ou outros documentos idôneos do profissional indicado 
para ministrar a oficina, que comprovem formação e experiência compatíveis com os 
temas a serem abordados. 

 
9.4. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
 
a) Relação de Apenados, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados) 
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 
Controladoria Geral da União; 
(https://certidoes.cgu.gov.br/) 
 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria Geral 
da União; 
(https://certidoes.cgu.gov.br/) 
 
d) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos (TCU). 
(https://certidoes.apps.tcu.gov.br/emitir-certidao-inidoneos) 
 
9.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 
seu(s) sócio(s) majoritário(s), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
9.4.2. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências 
impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas. 
 
9.4.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação, a qual deverá ser realizada em um prazo de 3 (três) dias úteis. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
9.5.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
10.1. Caberá a Contratante: 
 
10.1.1. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação de serviço, observando os padrões 
de qualidade através da unidade fiscalizadora responsável por esta atribuição. 
 
10.1.2. Efetuar os pagamentos decorrentes dos serviços executados, conforme 
condições acordadas. 
 
10.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, a disposição de aplicação de eventuais 
penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa. 
 
10.1.4. Quando solicitado, fornecer todas as informações necessárias para execução 
dos trabalhos. 
 
10.1.5. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação do 
serviço. 
 
10.1.6. Exigir, a qualquer tempo, que o serviço seja refeito ou complementado para 
atender às especificações solicitadas. 
 
10.1.7. Selecionar os participantes, agendar o curso juntamente à Contratada e 
disponibilizar o espaço físico para realização do treinamento. 
 
10.2. Caberá a Contratada: 
 
10.2.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do serviço e cumprir 
fielmente as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
10.2.2. Manter, durante o período de vigência da contratação, todas as obrigações 
assumidas neste Termo e as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 
10.2.3. Promover a execução do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações 
aceitas pela boa técnica. 
 
10.2.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante. 
 
10.2.5. Cumprir o cronograma de capacitação acordado entre as partes. 
 
10.2.6. Refazer ou complementar o serviço executado que não atenda ao disposto no 
Termo de Referência, sem direito a ressarcimento e sem ônus para a Contratante. 
 
10.2.7. No caso de ocorrência de fusão, cisão ou incorporação da Contratada com outra 
empresa, o termo de formalização do ato deverá ser enviado à Contratante para fins de 
aprovação ou rejeição, objetivando a análise da continuidade da contratação. 
 
10.2.8. As despesas referentes a impostos, tributos, contratação de pessoal, transporte, 
fretes, encargos sociais, seguros e demais despesas inerentes à execução do objeto 
correrão totalmente por conta da entidade Contratada, bem como a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
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nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
 
10.2.9. A Contratada responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, 
direta ou indiretamente, provocar ou causar para a Contratante e/ou para terceiros. 
 
10.2.10. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir. 
 
10.2.11. Assegurar a realização do curso pelo profissional indicado. 
 
10.2.12. Disponibilizar o material didático. 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
a) Fonte de Recursos: Tesouro 
Elemento de Despesa: 01.01.01.01.031.0001.2001.3.3.90.39 
Descrição: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA - 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS LEGISLATIVOS. 

 
12. DOS CASOS DE EXTINÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1. As hipóteses de extinção da contratação são, no que couber, as previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21. 
 
12.2. No caso de extinção contratual, os direitos da Administração são, no que couber, 
os previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/21. 
 
13. DAS PENALIDADES 

 

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer as seguintes infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021:  
 
13.1.1. dar causa à inexecução parcial da contratação;  
 
13.1.2. dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
13.1.3. dar causa à inexecução total da contratação;  
 
13.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
13.1.5. não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
13.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado;  
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13.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 
falsa durante a tramitação da contratação direta ou execução da contratação;  
 
13.1.8. fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução da 
contratação;  
 
13.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
13.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta;  
 
13.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
 
13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  
 
13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  
 
13.2.2. Multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor celebrado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
13.1.1 a 13.1.3;  
 
13.2.3. Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor celebrado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
13.1.4 a 13.1.11;  
 
13.2.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do município de Botucatu, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 13.1.2 a 13.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 13.1.7 a 13.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave.  
 
13.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.  
 
13.4. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
13.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  
 
13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos.  
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13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
13.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor. 
 

 
Botucatu, 15 de outubro de 2026 

 

Danilo Correa Vieira  
Coordenador da Divisão de Planejamento e Finanças 
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